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Publicação

Expediente

Manual auxilia 
na avaliação de 
riscos químicos

Publicação se baseia em metodo-
logia internacional e já está disponí-
vel no Portal da Fundacentro

A Fundacentro lançou no final 
de fevereiro a publicação Avaliação 
Qualitativa de Riscos Químicos. O 
material apresenta uma ferramenta 
para avaliar o risco químico e sugere 
medidas básicas de controle. Peque-
nas e médias empresas que utilizam 
esses produtos são o público alvo. 
O objetivo é que essas substâncias 
sejam manuseadas com segurança, 
e a exposição dos trabalhadores 
controlada. 

Para acessar os manuais basta ir 
até o portal da Fundacentro 

e clicar em Publicações:  
www.fundacentro.gov.br

Tema dos atos, ações e ativida-
des deste ano do 28 de Abril – Dia 
Mundial em Memória das Vítimas e 
Acidentes de Trabalho -, a Central 
Única dos Trabalhadores(CUT) está 
desenvolvendo uma campanha na-
cional de combate aos acidentes gra-
ves e fatais. Prevista para terminar 
em 2015, a campanha reúne diversas 
ações a serem implantadas ao longo 
desse período.

Dando início a essas ações está 
o levantamento dos dados de aci-
dentes de trabalho (auxílio doença 
acidentário B91) para em seguida 
elaborar uma cartilha com dados dos 
acidentes graves e fatais por ramo 
de atividade, bem como as doenças 
funcionais e informações às políticas 
de vigilância em Saúde do Trabalha-
dor. Esse material deve ser lançado 
no próximo mês de julho e servirá 
para incentivar o debate com os 
trabalhadores(as) e a população em 
geral, por meio das CUTs Estaduais e 
entidades representativas dos ramos. 

Outra importante ação da Cam-
panha será reivindicar do governo 
que as empresas responsáveis pelos 
acidentes graves e fatais sejam im-
pedidas de receber recursos e incen-
tivos públicos de qualquer natureza.

O Coletivo Nacional de Saúde da 
CUT também realizará atividades 
com as entidades sindicais  filiadas 

CUT inicia campanha nacional de 
combate aos acidentes graves e fatais
EntrE as açõEs Está o lançamEnto dE uma cartilha

para a troca de informações entre as 
diversas categorias sobre as cláu-
sulas relacionadas à saúde e segu-
rança do trabalhador constantes em 
acordos e convenções coletivas. Esse 
intercâmbio busca estimular avanços 
nas futuras negociações de conven-
ções e acordos coletivos, em especial 
na instituição de representações de 
trabalhadores (OLTs, comissão de 
Fábricas, SUR, delegados sindicais, 
CIPA) como mecanismo para fortale-
cer as ações de vigilância nos locais 
de trabalho. 

Dados alarmantes
No ano de 2011, segundo o Anuá-

rio Estatístico da Previdência Social, 
ocorreram mais de 711 mil acidentes 
de trabalho, com 2.844 mortes e 
14.811 aposentadorias por invalidez 
por acidente de trabalho. Apesar de 
alarmantes, tais dados não revelam 
a real situação no país, que deve ser 
ainda mais grave. Além das doenças 
não enquadradas como ocupacionais, 
os segmentos de trabalhadores do 
serviço público e das autarquias não 
entram nessas estatísticas, pois não 
estão no Regime Geral da Previdên-
cia. Da mesma forma, acidentes e 
doenças com trabalhadores informais 
não são contabilizados. 

“É urgente que o trabalhador 
tome consciência dessa situação e 

perceba que as grandes responsá-
veis pelos acidentes e doenças do 
trabalho, são as empresas, que não 
investem em prevenção, impõem 
jornadas extenuantes a seus empre-
gados e se utilizam de mecanismos 
altamente prejudiciais à saúde para 
cobrar o aumento frenético da produ-
ção”, pontua a Secretária Nacional 
de Saúde d o Trabalhador da CUT, 
Junéia Martins Batista. Para ela, a 
raiz do problema está na organização 
do trabalho que inclui a má qualidade 
de ambientes físicos, a forma de orga-
nizar as rotinas de trabalho, os meca-
nismos psicológicos perversos para 
o atingimento de metas de produção 
cada vez mais desumanas, o excesso 
de jornada, entre outros itens.

Desde a retomada do Sindica-
to das mãos dos pelegos no início 
dos anos 80, a luta pela saúde é 
um tema constante em todas as 
ações da entidade, inclusive dos 
seus congressos. E não foi dife-
rente no 11o. Congresso realizado 
de 1 a 3 de marco passado.

Se antes eram as injetoras 
que amputavam mãos e braços 
ou, produtos químicos que mata-
vam aos poucos, hoje, é a insegu-
rança no emprego, os movimen-
tos repetitivos e a intensificação 
do trabalho que fazem mal à saú-
de. Portanto, a luta pela saúde é 
um tema permanente nas pautas 
de reivindicação e nas bandeiras 
de luta do nosso Sindicato e da 
classe trabalhadora em geral.

O que muda são as formas 
de adoecer e morrer no trabalho, 
resultado da escolhas tecnoló-
gicas ou dos produtos químicos 

Saúde do trabalhador(a): uma luta 
permanente

utilizados ou ainda da forma como 
o trabalho é organizado pelo patrão. 
Quase sempre sem a consulta prévia 
ao próprio trabalhador e seus repre-
sentantes na CIPA, na Comissão de 
Fábrica ou no Sindicato.

Por isso, nosso último Congresso 
decidiu uma vez mais levantar a ban-
deira da defesa da saúde e do meio 
ambiente em que vivemos, como uma 
luta imediata da categoria.

Mas hoje, associado a um enfo-
que mais amplo de desenvolvimento 
com geração de emprego decente 
(bem remunerado, com proteção 
social e da convenção coletiva de 
trabalho e diálogo social) e uso de 
tecnologias mais limpas (sem produ-
tos químicos cancerígenos, sem mo-
vimentos repetitivos e exaustivos). 
Um desenvolvimento sustentável, 
portanto.

Pois sabemos que a luta pela saú-
de está intrinsicamente associada a 

ambientes de trabalho produtivos 
e democráticos, onde a opinião 
do trabalhador(a) tem valor, onde 
a presença do sindicato é vista 
como agregadora de valor. Afinal, 
já está mais do que provado que 
locais de trabalho organizados 
por um sindicato são mais segu-
ros e saudáveis.

E que o trabalhador sindi-
calizado, consciente dos seus 
direitos e melhor preparado para 
defende-los é a medida mais efi-
caz contra os arbítrios dos mal 
patrões e da gerencia incompe-
tente que administra as nossas 
empresas. Esse é o objetivo prin-
cipal desse Sindiquim Especial: 
informar, conscientizar e preparar 
para a luta permanente em defe-
sa da saúde no seu sentido mais 
amplo, físico, mental e social.

A Diretoria.
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MEio aMbiEntE

Químicos do ABC: luta pela preservação do 
meio ambiente faz parte da nossa história
ProjEto 2020 E 11º congrEsso aVançam nas discussõEs da dimEnsão ambiEntal

Desde 1982, quando as direções 
cutistas assumiram o comando do 
Sindicato, a preocupação por um 
meio ambiente limpo de contamina-
ções, seguro e saudável integra as 
bandeiras de luta e ações da nossa 
entidade. Afinal, a poluição que con-
tamina o meio ambiente e atinge toda 
a população muitas vezes se origina 
dentro do ambiente das fábricas, e 
a primeira vítima é o trabalhador(a).

O marco dessa luta foi a greve 
na Ferro Enamel, em 1984, quando o 
sindicato realizou a primeira greve no 
Brasil por condições de trabalho, que 
também teve destaque com o fecha-
mento da Matarazzo, a luta sem tré-
guas para acabar com a contamina-
ção dos trabalhadores pelo mercúrio 
na Eletrocloro (atual Solvay Indupa); 
pelo reconhecimento da leucopenia 
como resultado das péssimas condi-
ções de trabalho e exposição descon-
trolada dos trabalhadores a diversos 
agentes químicos na COFADE, entre 
muitos outros casos.

Na Conferência Internacional re-
alizada pelo Sindicato em outubro de 
2011, sob o tema “A indústria química 

em 2020: um novo rumo é possível”, 
foram feitas profundas análises dos 
desafios que trabalhadores, empre-
sários e governo têm pela frente 
para garantir uma indústria química 
nacional forte, sustentável, com 
relações de trabalho democráticas 
e representativas, e que promova a 
qualidade de vida e saúde das pes-
soas e do meio ambiente.  Até porque 
o crescimento da indústria química 
está vinculado ao desenvolvimento 

do País, pois é ela que pode agregar 
valor aos produtos, inclusive ao pré- 
sal, e dar um salto no crescimento 
econômico brasileiro.

No início deste ano, o 11º Con-
gresso dos Químicos do ABC reafir-
mou o compromisso com a agenda 
de sustentabilidade resultante da 
Conferência Internacional de 2011 
e foi mais além. Aprofundou a dis-
cussão da dimensão ambiental, com 
foco de que não é possível avançar 
em direção a condições dignas de 
vida para todos através do aumento 
do consumo e da produção indiscri-
minada (veja as resoluções ao lado). 

O desenvolvimento sustentável 
no Brasil e na América Latina e Cari-
be será fruto da geração de emprego, 
do respeito aos direitos humanos e ao 
meio ambiente, com inclusão social. 
No entanto, isto não acontece de 
forma espontânea. A existência de 
um sindicalismo forte e atuante é um 
elemento estratégico desse processo. 
Sindicalismo forte significa sindicato 
com alta taxa de sindicalização e pro-
fundamente organizado nas fábricas, 
com poder de mobilização.

Resoluções do 11º 
Congresso 

Dimensão Ambiental:
•	 Sindicato tem que cobrar e 

participar da elaboração de 
políticas públicas e deve com-
plementar essas políticas inse-
rindo cláusulas na convenção 
coletiva

•	 O modelo de desenvolvimento 
deve combinar a necessidade 
de crescimento com a inclusão 
social e uma matriz energética 
limpa

•	 Incluir o tema do desenvolvi-
mento sustentável nos cursos 
para as OLTs e diretoria

•	 Toda nova tecnologia ou pro-
duto deve ser pensada em 
toda sua vida útil (descarte, 
resíduos, reciclagem etc.) de 
forma integrada (um problema, 
uma solução)

•	 Sindicato deve acionar órgãos 
públicos para fiscalizar e re-
solver passivos ambientais de 
empresas reestruturadas (ven-
da, fechamento, mudança de 
tecnologia)

•	 Sindicato deve reforçar as 
vistorias conjuntas nos locais 
de trabalho para fazer cumprir 
a legislação (NRs, PPRA etc.)

•	 Ampliar e melhorar a par-
ticipação do sindicato em 
conselhos municipais de meio 
ambiente, saúde, desenvolvi-
mento etc.

•	 A redução da jornada deve ser 
usada para melhorar a qualifi-
cação profissional e a formação 
sindical, incluindo os temas 
sociais e ambientais;

•	 Sindicato deve aumentar a 
conscientização sobre meio 
ambiente e aspectos sociais

•	 Intensificar a participação 
em comissões e conselhos de 
órgãos públicos de forma inte-
grada com a CIPA, SUR e OLTs

•	 Programa permanente de for-
mação para melhor qualifi-
cação dos representantes 
sindicais nas OLTs e nos con-
selhos e comissões de órgãos 
públicos.

O Ministério do Meio Ambiente 
mobiliza o País para a realização da 
IV Conferência Nacional do Meio 
Ambiente (CNMA), que será reali-
zada de 24 a 27 de outubro de 2013, 
em Brasília. A quarta edição, com 
o lema “Vamos cuidar do Brasil”, 
tem o desafio de contribuir para a 
implementação da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, com foco em: 
Produção e Consumo Sustentáveis; 
Redução dos Impactos Ambientais; 
Geração de Trabalho, Emprego e 
Renda; e Educação Ambiental.

No ABC, a etapa preparatória 
a 4ª CNMA será nos dias 14 e 15, 

Plenária de abertura do 11º Congresso dos Químicos do ABC

Gupo de discussão da dimensão ambiental

Resíduos Sólidos em discussão na 4ª CNMA
EtaPa rEgional abc sErá nEstE mês dE junho

em Santo André, com a realiza-
ção da 1ªI Conferência Regional 
do Meio Ambiente do Grande 
ABC. O encontro segue os quatro 
eixos temáticos (produção e con-
sumo sustentáveis; redução dos 
impactos ambientais; geração 
de emprego, trabalho e renda e 
educação ambiental), e terá entre 
seus objetivos contribuir para a 
implementação da Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos e difundir 
práticas exitosas que possam con-
tribuir para desenhos de políticas 
públicas locais e regionais.
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Tô na CIPA... e agora?
o PaPEl da comissão intErna dE PrEVEnção dE acidEntEs (ciPa) é o dE assEgurar a saúdE E a sEgurança dos 

trabalhadorEs(as) no ambiEntE dE trabalho, tomando as mEdidas nEcEssárias Para PrEVEnir adoEcimEntos E acidEntEs.
VEja aqui suas PrinciPais atribuiçõEs E o quE fazEr Para tEr uma ciPa atuantE E EficiEntE.

O que é CIPA:
É uma comissão composta por representantes do 
empregador e dos trabalhadores que tem como 

missão a preservação da saúde e da integridade 
física de todos que trabalham e/ou interagem 

com a empresa (NR-5 - Lei nº 6.514/77 do 
Ministério do Trabalho e Emprego).

Como ser um(a) cipeiro(a) atuante:
1. A partir dos riscos e problemas levantados, 
elaborar um cronograma de ações

        

   
   

2. Planejar um calendário de reuniões periódicas

3. Propor pautas para as reuniões periódicas da CIPA

Algumas Sugestões: 

•	 Solicitação de cópias das CATs (Comunicação de Aci-
dente de Trabalho), com ou sem afastamento, e em caso 
de suspeita de LER/DORTs se for o caso; 

•	 Solicitar a apresentação dos programas de segurança 
pelo Serviço Especializado de Engenharia, Seguran-
ça e Medicina do Trabalho (SEESMT) ou empresa de 
consultoria;

•	 Monitoramento do cronograma de ações do Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA)

•	 Acidentes ocorridos

•	 Pendências da reunião anterior

Mês
Data

Janeiro
Recesso

Fevereiro 12 - quarta-feira

Março
12 - quarta-feira

Abril
09 - quarta-feira

Maio
14 - quarta-feira

Junho 11 - quarta-feira

Julho 09 - quarta-feira

Agosto
13 - quarta-feira

Setembro 10 - quarta-feira

Outubro 08 - quarta-feira

Novembro 12 - quarta-feira

Dezembro 10 - quarta-feira

Cronograma de ações
Problema Melhoria Responsável  Prazo

Ruído  Proteções nas João - Manutenção 10 dias
  máquinas

Principais 
atribuições:

1. Elaborar anualmente o 
mapa de riscos

2. Participar das elaborações 
dos programas de segurança 
(PCMSO e PPRA...)

3. Participar da implementa-
ção e do controle de qualida-
de das medidas de prevenção 

4. Participar das avaliações 
das prioridades de ação no 
local de trabalho

5. Realizar periodicamente 
verificações no ambiente de 
trabalho para identificar situ-
ações de riscos

6. Avaliar o cumprimento das 
metas do Plano de Trabalho

Veja o número de cipeiros que deve ter a sua empresa, se ela for do ramo químico:
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Tô na CIPA... e agora?
o PaPEl da comissão intErna dE PrEVEnção dE acidEntEs (ciPa) é o dE assEgurar a saúdE E a sEgurança dos 

trabalhadorEs(as) no ambiEntE dE trabalho, tomando as mEdidas nEcEssárias Para PrEVEnir adoEcimEntos E acidEntEs.
VEja aqui suas PrinciPais atribuiçõEs E o quE fazEr Para tEr uma ciPa atuantE E EficiEntE.

Nossa Convenção 
Coletiva garante:
 Duas horas livres para 

preparar a reunião men-
sal da CIPA aos membros 
efetivos dos representan-
tes dos trabalhadores(as) 
– são as duas horas que 
antecedem a reunião, que 
deve ser em local apro-
priado, providenciado 
pela empresa (clausula 
62 CCT Setor Químico e 
clausula 71 CCT Setor 
Farmacêutico) – 

 Reembolso de medi-
camentos: nos casos de 
afastamento por doença 
profissional ou acidente 
de trabalho, a empresa 
deve reembolsar os tra-
balhadores pelos medi-
camentos utilizados nos 
tratamentos, mediante 
apresentação da receita 
médica. (Cláusula 48 Se-
tor Farmacêutico)

Veja o número de cipeiros que deve ter a sua empresa, se ela for do ramo químico:
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PrEvEnção

1. PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
Lei 6.514 - Portaria 3.214 - NR7 do MTE

Tem por objetivo identificar precocemente qualquer desvio que possa 
comprometer a saúde dos trabalhadores(as). Estabelece os exames médicos 
admissional, periódicos e demissional.

Importante: Você tem direito ao resultado dos seus exames por escrito.

2. PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais
Lei 6.514 – Portaria 3.214 – NR9 do MTE

É um programa de ação contínua com o objetivo de preservar a saúde e a 
integridade dos trabalhadores(as), frente aos riscos dos ambientes de trabalho. 
Para efeito do PPRA, os riscos ambientais são os agentes físicos, químicos e 
biológicos existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natu-
reza, concentração, intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar 
danos à saúde dos trabalhadores. Por exemplo: ruído, calor, umidade, produtos 
químicos, entre outros.

3. LTCAT/PPP - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho/ 
Perfil Profissiográfico Previdenciário

Lei 8.213 – Previdência Social

O LTCAT é um laudo técnico que retrata as condições do ambiente de 
trabalho de acordo com as avaliações dos riscos, concluindo sobre a caracte-
rização da atividade como especial ou não.

O PPP é um documento histórico-laboral do trabalhador(a), apresentado 
em formulário próprio do INSS, contendo informações detalhadas sobre as ati-
vidades do trabalhador(a), exposição a agentes nocivos, resultados de exames 
médicos e outras informações de caráter administrativo. As informações para 
o PPP devem ser retiradas do LTCAT, do PPRA e do PCMSO.

Importante: A elaboração do PPP – e sua atualização - é obrigatória para 
todos os empregadores e deve ser entregue ao trabalhador(a) na ocasião da 
homologação.

Ambos, LTCAT e PPP, caracterizam condições insalubres e perigosas; infor-
mam os resultados das avaliações de ruídos, calor e umidade; devem constar 
todos os produtos químicos que são utilizados pela empresa e as atividades 
sob responsabilidade do trabalhador(a) no local de trabalho.

4. CIPA é um direito seu: exija! 
Lei 6.514 – Portaria 3.214 – NR5 - MTE

Reforçando e acrescentando mais informações às páginas centrais desta 
publicação sobre a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA):

- Promover o cumprimento das N.R.s, CONVENÇÕES, ACORDOS entre 
outras legislações.

- Tem poder para pedir aos chefes a paralisação de máquinas com problemas.

- Participar das análises das causas das doenças e acidentes de trabalho e

propor medidas de soluções.

Ações e Programas Prevencionistas

Mais informações, acesse www.quimicosabc.org.br, Publicações Diversas

A PREVENçãO DEVE SER O PRIMEIRO PASSO PARA GARANTIR UM AMBIENTE SEGURO E SAUDáVEL DE TRABALhO. CONFIRA ABAIxO 
AS PRINCIPAIS AçõES E PROGRAMAS DE PREVENçãO PREVISTOS NA LEGISLAçãO BRASILEIRA. SOLICITE PARA AS EMPRESAS ESSAS 
INFORMAçõES E PARTICIPE DAS SUAS ELABORAçõES, AFINAL A SEGURANçA, A SAÚDE E A PRESERVAçãO DO MEIO AMBIENTE SãO 
RESPONSABILIDADES DE TODOS NóS!

5. Direito de Saber
Lei 6.514 – Portaria 3.214 – NR1 – MTE

Não precisa ser da CIPA, a lei garante a todos os trabalhadores(as) o direi-
to de saber – e o dever do empregador informar - os riscos profissionais que 
possam originar-se nos locais de trabalho; os meios para prevenir e limitar 
tais riscos e as medidas adotadas pela empresa; os resultados dos exames 
médicos e de exames complementares de diagnóstico aos quais os próprios 
trabalhadores forem submetidos; e os resultados das avaliações ambientais 
realizadas nos locais de trabalho.

Você tem o direito, por exemplo, de solicitar os Relatórios de Inspeções em 
Caldeiras (NR- 13). Tem também o direito de exigir as Fichas de Informação de 
Segurança dos Produtos Químicos (FISPQ) que você manipula.

Importante:  A ficha de segurança no Brasil deve ser elaborada de acordo 
com a norma NBR14725, escrita com base na ISO 11014. Devem constar obri-
gatoriamente em uma FISPQ 16 itens:

1. Identificação do produto e da empresa

2. Composição e informações sobre os ingredientes

3. Identificação de perigos

4. Medidas de primeiros-socorros

5. Medidas de combate a incêndio

6. Medidas de controle para derramamento ou vazamento

7. Manuseio e armazenamento

8. Controle de exposição e proteção individual

9. Propriedades físico-químicas

10. Estabilidade e reatividade

11. Informações toxicológicas

12. Informações ecológicas

13. Considerações sobre tratamento e disposição

14. Informações sobre transporte

15. Regulamentações

16. Outras informações

Também é solicitada nas fichas a classificação dos ingredientes perigosos 
em sistemas internacionais de risco. Um dos mais usados é o do National Fire 
Protection Agency (NFPA), que utiliza o diagrama de hömmel para apresen-
tação dos valores, no qual cada losango indica um tipo de risco:

- vermelho: risco de fogo
- azul: risco à saúde
- amarelo: reatividade
- branco: riscos específicos, como radioatividade, corrosividade etc.

6. Convenção Coletiva de Trabalho da categoria química do ABC
Nas campanhas salariais e reivindicatórias, quando trabalhadores nego-

ciam com empregadores a renovação da Convenção Coletiva de Trabalho(CCT), 
é a luta que completa a lei.  Mobilizada, a categoria química do ABC tem 
assegurado:

Setor Químico:
79 cláusulas, sendo 16 específicas sobre direitos relacionados a Saúde, 

Segurança, Meio Ambiente, Previdência e OLT.
Setor Farmacêutico:
85 cláusulas, sendo 22 específicas sobre direitos relacionados a Saúde, 

Segurança, Meio Ambiente, Previdência e OLT.
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dEPoiMEntos

Diferença entre auxílio 
acidentário (B 91) e auxílio 
previdenciário (B31)

O benefício acidentário (B 91) 
exige a CAT (Comunicação de Aci-
dente do Trabalho) e é concedido 
ao segurado(a) que sofre acidente 
de trabalho, inclusive o de trajeto, 
ou para aquele que adquire doença 
profissional. O segurado terá direito 
de receber o benefício até que tenha 
condições de retornar ao trabalho. 
Muitas vezes o trabalhador tem doen-
ça profissional e pensa que é doença 
comum. Assim, invés de ter reconhe-
cido o benefício auxílio acidentário 
(B91), acaba tendo reconhecido o B31 
(auxílio doença previdenciário).

O benefício de auxílio doença co-
mum (B31) é concedido ao segurado 
impedido de trabalhar por doença ou 

Previdência Social: confira seus direitos
acidente, mas que não guarda nexo 
com o trabalho. Este tipo de benefício 
não gera estabilidade.

Em ambos os casos, o segurado 
deve ficar afastado por mais de 15 
dias consecutivos e a incapacidade 
para o trabalho após os primeiros 15 
dias tem que ser comprovada me-
diante perícia médica do INSS. 

É possível a transformação do 
auxílio doença previdenciário (B31) 
em acidentário (B91) caso fique com-
provado mediante perícia médica. 

Perícia médica

A Perícia Médica do INSS é res-
ponsável pela avaliação da capacida-
de de trabalho do segurado. Quando 
o segurado sentir que não está apto 
para voltar ao trabalho, ele poderá 
requerer o Pedido de Prorrogação 
(PP), a partir de 15 dias da data da 
cessação do beneficio.

Caso a data da cessação seja 
mantida, ou ainda nos casos de 
benefícios indeferidos pela Perícia 
Médica, o segurado poderá reque-
rer novamente o benefício através 
do Pedido de Reconsideração (PR). 
Quem tiver o pedido do benefício 

negado deverá aguardar 30 dias para 
agendar uma nova perícia ou recorrer 
a Junta de Recursos da Previdência 
Social (JRPS).

Caso opte por uma nova avalia-
ção, deve apresentar um fato novo 
como, por exemplo, complicações 
relacionadas ao problema de saúde, 
outros exames ou comprovantes da 
doença.

A CAT é um direito: exija

Em caso de acidente ou doença 
de trabalho, a empresa é obrigada a 
preencher a CAT – Comunicação de 
Acidente de Trabalho -  com a descri-
ção e a informação do primeiro aten-
dimento médico. Se o empregador se 
negar a preencher a CAT, esta poderá 
ser preenchida pelo sindicato da ca-
tegoria, pelo médico assistente, pelo 
Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador (Cerest) e pelo próprio 
segurado. O registro da CAT poderá 
ser feito através da internet: 
www.previdenciasocial.gov.br

Trabalho 
Compatível

cuidado: fábrica não é 
lugar Para sE rEcuPErar 
dE doEnças ou acidEntEs

Algumas empresas estão pres-
sionando para que o trabalhador(a) 
acidentado ou com a saúde em 
estado precário não exerça seu 
direito de afastamento médico e 
continue trabalhando. Para isso, 
falam que o trabalhador pode per-
der direitos ou lembram sutilmen-
te da “dificuldade de se encontrar 
emprego atualmente”. Nessa hora, 
é melhor tomar cuidado e pensar 
nas conseqüências futuras, pois, 
ao concordar com o não afasta-
mento, você:

1. Corre o risco de agravar 
ainda mais seu estado de saúde

2. Ter dificuldades para com-
provar que o acidente ou a doença 
tem relação  com o trabalho, caso 
precise entrar na justiça se for 
demitido

Esconder os acidentes é uma 
“maquiagem” muito usada como 
estratégia de marketing junto aos 
clientes, fornecedores e autorida-
des. E quem paga tudo isso é o 
trabalhador, a custa da sua saúde.

Gilson Barbosa da Silva, 

42 anos, operador de produção

O trabalho - “Trabalhava no setor TPU da 

BASF-PU, em Mauá. Acabei indo para aquele 

setor para cobrir um trabalhador que saiu por 

causa de problemas de saúde. Eu embalava 

sacarias de 20 kg, de 4 a 6 toneladas de mate-

rial por dia, e também rolava os tambores a uma distância de 10 

metros, de 150 a 170 quilos de TPU”. 

A jornada - “Toda segunda quinzena do mês trabalhava por 12 

horas direto. Eles me convocavam e eu temia recusar, precisava 

do emprego. Era um trabalho muito braçal. Sei que ali quando era 

COFADE tinha um número muito maior de trabalhadores para 

fazer o mesmo serviço”.

A saúde - “Comecei a ter dores fortes na coluna e no quadril, fui 

ao médico da empresa e ele disse que todos nós tínhamos dores 

na coluna, era normal. Até que um dia, no trabalho, minha coluna 

travou completamente. O médico da empresa foi ao local para 

emitir a CAT e ficou espantado com as condições de trabalho e 

mandou fechar o setor na hora. Mas o setor depois foi reaberto sem 

nenhuma modificação”.

A aposentadoria - “Fiz tratamento, duas cirurgias... mas não deu 

jeito. Fiquei afastado desde 2006 e fui aposentado por invalidez 

agora, em 2013”.

Desabafo - “Na minha opinião, o que aconteceu comigo foi con-

sequência da negligência da empresa. Sou o segundo aposentado 

por invalidez daquele setor. Fiquei sabendo que depois  que houve 

luta dos trabalhadores, eles conseguiram algumas melhorias e 

modificações, como a bomba à vácuo para evitar o manuseio da 

sacaria, mas soube também que ela vive quebrada, não funciona 

corretamente”.

Quando prevenção não é prioridade, a primeira vítima é o trabalhador(a)

O trabalho - Entrei na BASF-PU, em Mauá, no ano de 2005 na fábrica 2. Trabalhava nas máquinas e no setor de acabamento (Cellasto), as maquinas exigem muito esforço manual  nos braços, ombros e na coluna, também com movimentos repetitivos e sob temperatura muito alta por causa das estufas. Nessa atividade, além dos movimentos repetitivos, o pior era puxar os moldes – por causa do peso – e o calor intenso. 
Depois fui para a Fábrica 1, onde se produz diversos  produtos químicos, que 
são líquidos. Ali eu carregava os reatores, onde no processo temos que erguer 
o “pescador”, com cerca de 20 quilos, acima da altura do ombro, por muitas 
vezes durante o turno. Nessa época eu já tinha tendinite e bursite. Também 
trabalhei com carregamento de caminhões, de mini-tanques e com pesagens 
em balanças que não são automáticas. Trabalho pesado e manual.Jornada - Trabalhei sempre no revezamento, no inicio era semanal e depois 
mensal, mas sempre fazendo  das 6h ás 14h das 14h às 22h e das 22h às 06h de segunda a sábado, e muitas horas extras aos domingos. A saúde - As dores começaram a aparecer em 2007 e 2008, e foram aumentando. 
No final de 2012 estavam insuportáveis. O médico da empresa me disse que eu 
não tinha nada. Procurei três médicos e os três falaram que era caso de cirurgia. 
E fiz cirurgia no ombro esquerdo no final de 2012..
Afastamento - Fiquei afastado por cinco meses como acidente de trabalho 
(B-91), o qual não foi reconhecido pela empresa. Tive alta agora em 16 de 
maio, voltei para a fábrica e como era alta com restrição o médico pediu para 
eu esperar em casa até que resolvessem em qual setor eu volto a trabalhar.Desabafo - Na minha opinião, e de muitos trabalhadores, todo esse problema é 
resultado das condições de trabalho, que eram muito ruins, com a parte manual 
muito pesada. Eu fui da CIPA, avisei que os trabalhadores teriam problemas 
de saúde, que o que investiam não era suficiente para prevenir problemas de 
saúde e ter melhoria nas condições de trabalho. As máquinas funcionam de 
forma precária, tanto que agora a PU vai para Guaratinguetá e todas as má-
quinas daqui passarão por reformas antes da mudança.

Jailson Jerri Cristóvão Nunes, 
42 anos, operador de produção
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ssMt/coMsat 

PrEsErVar a qualidadE dE Vida dEsEnVolVEndo açõEs 
PrEVEntiVas contra acidEntEs E doEnças no local dE 
trabalho é o PrinciPal objEtiVo da sEcrEtaria dE saúdE E 
da comsat.  todo ano são ExEcutadas Várias atiVidadEs 
EnVolVEndo saúdE, sEgurança E mEio ambiEntE. 

Curso de CIPA/NR-5
Objetivo: capacitar militantes e representantes da CIPA para uma melhor  
intervenção no local de trabalho, em relação às questões de saúde, segurança 
e meio ambiente.
Duração: 20 horas, sendo 3 dias de atividades.
Público: cipeiros, militantes, membros de comissões de saúde e dirigentes 
sindicais

Atendimento médico aos trabalhadores
- Vítimas de acidentes do trabalho e de trajeto para identificação de sequelas 
e orientações terapêuticas, previdenciárias e jurídicas.
- Portadores de doenças do trabalho para orientação terapêutica, previdenci-
ária e jurídica.
 - Com suspeita de doenças do trabalho para estabelecimento de nexos ocu-
pacionais e emissão de laudos médicos.
- Notificação de acidentes e doenças do trabalho, exigindo das empresas a 
emissão da CAT (Comunicação de Acidentes do Trabalho) e respectivo parecer 
médico.
 - Orientação e encaminhamento para diagnóstico e/ou tratamento de doenças 
do trabalho em serviços especializados.
 - Realização de assistência técnica em perícias judiciais em ações trabalhistas, 
acidentárias e de reparações de danos com realizações do respectivo laudo 
pericial e vistoria ao ambiente de trabalho.

Seminários
Objetivos: Conhecer, discutir e propor melhorias nos processos industriais, 
proporcionando um ambiente de trabalho seguro e saudável.
Duração: 6 horas (média) 
Público: todos os trabalhadores (as) inclusive cipeiros, militantes, membros 
de comissões de saúde e dirigentes sindicais.

SIPAT
Objetivo: Refletir sobre ações prevencio-
nistas nos locais de trabalho, evitando 
acidentes, doenças ocupacionais e da-
nos ao meio ambiente.
Duração: de 1 a 2 horas de palestra
Público: todos os trabalhadores (as) 
inclusive cipeiros, militantes, membros 
de comissões de saúde e dirigentes 
sindicais.

Segurança em Máquinas e Equipamentos
Objetivo: Capacitar as Organizações nos Locais de Trabalho – OLTs (CIPA, 
SUR, Comissões de Fábrica) e a diretoria do Sindicato para verificação dos 
dispositivos de segurança nas máquinas e equipamentos conforme determina 
as legislações vigentes (NRs, Convenções Coletivas de Trabalho...).

Visitas Técnicas
Objetivos: Levantar os possíveis fatores de riscos 
existentes nos locais de trabalho, objetivando as suas 
eliminações, neutralizações e controles, prevenindo 
acidentes, doenças ocupacionais e preservando o 
meio ambiente. Após as visitas técnicas disponibili-
zamos um relatório, contendo apresentação, partici-
pantes, levantamentos, conclusões e recomendações.

Publicações
Para contribuir nas ações prevencionistas e corretivas, lançamos algumas 
revistas, gibis, convenções coletivas de trabalho, matérias nos boletins do 
Sindicato, sendo assim, visitem o nosso site: www.quimicosabc.org.br

Participação em fóruns externos
CRBz ABC – Comissão Regional do Benzeno ABC

COMDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente

COMUSAU – Conselho Municipal de Saúde

COPS – Conselho da Previdência Social 

CEREST – Centro de Referencia em Saúde do Trabalhador

CPN – Comissão Permanente de Negociação do Setor do  Plástico

DIESAT– Departamento Intersindical de estudos e Pesquisas de Saúde e dos 
Ambientes de Trabalho

PLATAFORMA VIDA VIVA

COLETIVO CUT ABC / Políticas Sociais

COMCER / SPIE – Comissão Certificadora / Serviço Próprio de Inspeção de 
Equipamentos

CESTMA/CUT/SP – Coletivo Estadual de Saúde, Trabalho e Meio Ambiente

CSGRTE - Conselho Sindical da Gerência Regional do Trabalho e Emprego

Garantia de saúde, segurança e 
meio ambiente saudável


